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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO ATO 
DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. 
ART. 103 DA LEI 8.213/1991. TEMA 975/STJ. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. Não há falar em violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia. A aplicação do direito ao caso, 
ainda que por meio de solução jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, 
não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. A Primeira Seção deste Tribunal, nos autos dos REsps 1.644.191/RS e 
1.648.336/RS, julgados sob o rito dos recursos repetitivos, da relatoria do eminente 
Ministro HERMAN BENJAMIN, Tema 975/STJ, firmou entendimento segundo o 
qual se aplica o prazo decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, da 
Lei 8.213/1991 às hipóteses em que a questão controvertida não foi apreciada no ato 
administrativo de análise de concessão de benefício previdenciário.
4. Na hipótese dos autos o benefício do autor foi concedido em 04.09.2003 e a ação 
revisional só foi ajuizada em 22.08.2016, estando caracterizada a decadência.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO ATO 
DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. 
ART. 103 DA LEI 8.213/1991. TEMA 975/STJ. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. Não há falar em violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia. A aplicação do direito ao caso, 
ainda que por meio de solução jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, 
não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. A Primeira Seção deste Tribunal, nos autos dos REsps 1.644.191/RS e 
1.648.336/RS, julgados sob o rito dos recursos repetitivos, da relatoria do eminente 
Ministro HERMAN BENJAMIN, Tema 975/STJ, firmou entendimento segundo o 
qual se aplica o prazo decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, da 
Lei 8.213/1991 às hipóteses em que a questão controvertida não foi apreciada no ato 
administrativo de análise de concessão de benefício previdenciário.
4. Na hipótese dos autos o benefício do autor foi concedido em 04.09.2003 e a ação 
revisional só foi ajuizada em 22.08.2016, estando caracterizada a decadência.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (e-STJ fls. 425-428):
 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI 8.213/1991. QUESTÕES NÃO 
DECIDIDAS. TEMA 975/STJ. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
 

O agravante reafirma a ocorrência de nulidade do acórdão que julgou os embargos de 

declaração, configurando, assim, violação dos arts. 489 e 1.022, do Código de Processo 
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Civil/2015 pelo Tribunal de origem e pela decisão agravada. 

Alega que "o caso apresenta um distinguishing, qual seja: existência de requerimento 

administrativo de revisão de benefício antes do término do prazo decadencial" (e-STJ fl. 

435, grifos no original). 

Argumenta, ainda, que "antes da decadência, o segurado requereu a revisão do benefício 

e submeteu ao INSS questões relativas ao reconhecimento de atividade especial, permitindo que 

esta autarquia previdenciária pudesse apreciar e indeferir tal pleito" (e-STJ fl. 435).

Sem impugnação (e-STJ fl. 444).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Conforme consta da decisão agravada, afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do 

CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 

respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando as razões 

do recorrente, o que não configura violação do dispositivo invocado. A tutela jurisdicional foi 

prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 

embargos de declaração.

Da mesma forma, afasta-se a alegada afronta ao artigo 489, § 1º, do CPC/2015, pois o 

Tribunal de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica que condiz 

com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os 

fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que através de 

solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional.

Ainda nessa esteira, frise-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no 

sentido de que "o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 

pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 

infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida" (EDcl no AgRg nos EREsp 1.483.155/BA, 

Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 3/8/2016).

Confira-se excerto do acórdão que julgou os embargos de declaração acerca da omissão e 

falta de fundamentação apontadas pelo agravante (e-STJ fl. 353, grifos no original): 
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O embargante alega omissão quanto à aplicação do segundo marco previsto no 103 da Lei 
8213/91 (termo inicial do prazo decadencial a partir da ciência da decisão em pedido de 
revisão administrativa).
Embora o embargante negue neste recurso que tenha defendido a interrupção do prazo 
decadencial, em sua petição inicial levantou - justamente - a tese de interrupção do prazo de 
decadência em face de pedido de revisão na esfera administrativa, nos seguintes termos:
 

"No caso dos autos, o autor teve seu benefício concedido em 04 de setembro 
de 2003, mas ingressou com pedido de revisão administrativa em 19 de agosto 
de 2007. Logo, houve a interrupção do prazo decadencial, devendo a 
recontagem de tal prazo acontecer após a ciência do deferimento do ato de 
concessão do pedido de revisão. A ciência do deferimento de revisão do 
benefício ocorreu em junho de 2008, conforme comprova a cópia do processo 
administrativo em anexo."
 

Por conseguinte, tendo o julgado embargado expressamente afastado a possibilidade de 
interrupção do prazo decadencial em face do pedido de revisão administrativa, ocorrido em 
19/08/07, tomando por base a norma do art. 207, CC, não há qualquer omissão no voto que 
reconheceu a decadência para o demandante pleitear judicialmente a revisão seu benefício 
de aposentadoria por tempo de contribuição, concedido em04/09/03, por ter sido a presente 
ação proposta em 22/08/16.

 
Portanto, o acórdão recorrido não padece de nenhuma nulidade ou deficiência na sua 

fundamentação.

No mérito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 

Recursos Especiais 1.648.336/RS e 1.644.191/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou o 

entendimento de que aplica-se o prazo decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, 

da Lei 8.213/1991 às hipóteses em que a questão controvertida não foi apreciada no ato 

administrativo de análise de concessão de benefício previdenciário, correspondente ao Tema 975.

Referido acórdão restou ementado nos seguintes termos:
 

PREVIDENCIÁRIO. CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO REGIME DOS ARTS. 1.036 
E SEGUINTES DO CPC/2015. TEMA 975/STJ. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO. 
QUESTÕES NÃO DECIDIDAS. DECADÊNCIA ESTABELECIDA NO ART. 103 DA 
LEI 8.213/1991. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS INSTITUTOS DA DECADÊNCIA E 
DA PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ACTIO 
NATA. IDENTIFICAÇÃO DA CONTROVÉRSIA.
1. Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF/1988) em que se alega que 
incide a decadência mencionada no art. 103 da Lei 8.213/1991, mesmo quando a matéria 
específica controvertida não foi objeto de apreciação no ato administrativo de análise de 
concessão de benefício previdenciário.
2. A tese representativa da controvérsia, admitida no presente feito e no REsp 1.644.191/RS, 
foi assim fixada (Tema 975/STJ): "questão atinente à incidência do prazo decadencial sobre 
o direito de revisão do ato de concessão de benefício previdenciário do regime geral (art. 
103 da Lei 8.213/1991) nas hipóteses em que o ato administrativo da autarquia 
previdenciária não apreciou o mérito do objeto da revisão.

"FUNDAMENTOS DA RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA
3. É primordial, para uma ampla discussão sobre a aplicabilidade do art. 103 da Lei 
8.213/1991, partir da básica diferenciação entre prescrição e decadência.
4. Embora a questão seja por vezes tormentosa na doutrina e na jurisprudência, há 
características inerentes aos institutos, das quais não se pode afastar, entre elas a base de 
incidência de cada um deles, fundamental para o estudo da decadência do direito de revisão 
dos benefícios previdenciários.
5. A prescrição tem como alvo um direito violado, ou seja, para que ela incida deve haver 
controvérsia sobre o objeto de direito consubstanciada na resistência manifestada pelo 
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sujeito passivo, sendo essa a essência do princípio da actio nata (o direito de ação nasce 
com a violação ao direito). Essa disciplina está disposta no art. 189 do CC: "art. 189. 
Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos 
prazos a que aludem os arts. 205 e 206."
6. Por subtender a violação do direito, o regime prescricional admite causas que impedem, 
suspendem ou interrompem o prazo prescricional, e, assim como já frisado, a ação só nasce 
ao titular do direito violado.
7. Já a decadência incide sobre os direitos exercidos independentemente da manifestação de 
vontade do sujeito passivo do direito, os quais são conhecidos na doutrina como 
potestativos. Dessarte, para o exercício do direito potestativo e a consequente incidência da 
decadência, desnecessário haver afronta a esse direito ou expressa manifestação do sujeito 
passivo para configurar resistência, pois o titular pode exercer o direito independentemente 
da manifestação de vontade de terceiros.
8. Não há falar, portanto, em impedimento, suspensão ou interrupção de prazos 
decadenciais, salvo por expressa determinação legal (art. 207 do CC).
9. Por tal motivo, merece revisão a corrente que busca aplicar as bases jurídicas da 
prescrição (como o princípio da actio nata) sobre a decadência, quando se afirma, por 
exemplo, que é necessário que tenha ocorrido a afronta ao direito (explícito negativa da 
autarquia previdenciária) para ter início o prazo decadencial.
10. Como direito potestativo que é, o direito de pedir a revisão de benefício previdenciário 
prescinde de violação específica do fundo de direito (manifestação expressa da autarquia 
sobre determinado ponto), tanto assim que a revisão ampla do ato de concessão pode se dar 
haja ou não ostensiva análise do INSS. Caso contrário, dever-se-ia impor a extinção do 
processo sem resolução do mérito por falta de prévio requerimento do ponto não apreciado 
pelo INSS.
11. Isso é reforçado pelo art. 103 da Lei 8.213/1991, que estabelece de forma específica o 
termo inicial para o exercício do direito potestativo de revisão quando o benefício é 
concedido ("a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação") ou indeferido ("do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 
definitiva no âmbito administrativo").
12. Fosse a intenção do legislador exigir expressa negativa do direito vindicado, teria ele 
adotado o regime prescricional para fulminar o direito malferido. Nesse caso, o prazo 
iniciar-se-ia com a clara violação do direito e aplicar-se-ia o princípio da actio nata.
13. Não é essa compreensão que deve prevalecer, já que, como frisado, o direito que se 
sujeita a prazo decadencial independe de violação para ter início.
14. Tais apontamentos corroboram a tese de que a aplicação do prazo decadencial independe 
de formal resistência da autarquia e representa o livre exercício do direito de revisão do 
benefício pelo segurado, já que ele não se subordina à manifestação de vontade do INSS. 15. 
Considerando-se, por fim, a elasticidade do lapso temporal para os segurados revisarem os 
benefícios previdenciários, a natureza decadencial do prazo (não aplicação do princípio da 
actio nata) e o princípio jurídico básico de que ninguém pode alegar desconhecimento da lei 
(art. 3º da LINDB), conclui-se que o prazo decadencial deve ser aplicado mesmo às 
questões não tratadas no ato de administrativo de análise do benefício previdenciário.

FIXAÇÃO DA TESE SUBMETIDA AO RITO DOS ARTS. 1.036 E 
SEGUINTES DO CPC/2015

16. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, a controvérsia fica assim resolvida 
(Tema 975/STJ): "Aplica-se o prazo decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, 
da Lei 8.213/1991 às hipóteses em que a questão controvertida não foi apreciada no ato 
administrativo de análise de concessão de benefício previdenciário."

RESOLUÇÃO DOCASO CONCRETO
17. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu de forma diversa do que aqui 
assentado, de modo que deve ser provido o Recurso Especial para se declarar a decadência 
do direito de revisão, com inversão dos ônus sucumbenciais (fl. 148/e-STJ), observando-se a 
concessão do benefício da justiça gratuita.

CONCLUSÃO
18. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015. (REsp 1.648.336/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
4/8/2020)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE TEOFILO CARLOS FURTADO
ADVOGADO : EVELINE CARNEIRO GOMES - CE017775
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE TEOFILO CARLOS FURTADO
ADVOGADO : EVELINE CARNEIRO GOMES - CE017775
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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